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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor:  

Título: Destaques 

GSF em 2021 
A liberação dos pagamentos referentes à judicialização do risco hidrológico 
(GSF, na sigla em inglês) deve ocorrer no começo de 2021, segundo o presidente 
do conselho de administração da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE), Rui Altieri. “Acho que a liberação de recursos neste ano é um desafio 
muito grande. Esta questão vem desde 2015 e os cálculos remontam a 2012. 
Esperamos fechar essa discussão ao longo de 2020 e começar a trabalhar nos 
pagamentos em 2021. É um cronograma desafiador, mas temos capacidade de 
conseguir”, explicou, em evento do setor elétrico. O valor travado pelo GSF no 
mercado de curto prazo é de R$ 8,9 bilhões. O Projeto de Lei 3975/2019 que 
trata do tema foi aprovado pelo Senado em agosto. Uma vez sancionado, o 
texto deve ser regulamentado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Leilões de energia 

As usinas termelétricas a óleo com contratos vencendo a partir de 2023 devem 
ser substituídas por uma combinação de fontes renováveis e térmicas a gás, 
afirmou ontem o presidente da Empresa de Planejamento Energético (EPE), 
Thiago Barral. Porém, ainda não há decisão junto ao Ministério de Minas e 
Energia (MME) sobre os certames para contratação dessa energia a partir de 
2021. Barral destacou que os leilões estão condicionados às necessidades 
declaradas pelas distribuidoras de energia, que enfrentaram queda de mercado 
na pandemia e estão, em média, sobrecontratadas. “Uma das questões que se 
coloca é a natural preferência das distribuidoras por contratar renováveis, dado 
que o preço dessa energia no leilão costuma ser mais barato que o das 
termelétricas”. 

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho 

Título: Petrobras acelera abertura do mercado de gás 

A Petrobras deu mais dois passos, ontem, para abertura do mercado de gás 
natural para novos agentes. A companhia abriu as propostas para 
arrendamento de seu terminal de importação de gás natural liquefeito (GNL), na 
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Bahia, e assinou contratos com a Shell, Petrogal e Repsol Sinopec, para 
compartilhamento das infraestruturas de escoamento e processamento do pré-
sal. Esse acordo elimina um dos principais gargalos da abertura, embora ainda 
não haja expectativas de que o acesso às unidades de processamento (UPGNs) 
se concretize a curto prazo.  

Até o fechamento desta edição, a Petrobras ainda não havia anunciado o nome 
do novo operador do terminal de GNL baiano. Segundo quatro fontes, a Golar 
Power (Hygo Energy) apresentou a melhor proposta. O Valor apurou que a 
empresa e a BP foram as únicas que apresentaram ofertas pelo ativo. A Golar, 
porém, estava sob risco de desclassificação. A Petrobras informou esta semana 
que revisaria a análise de integridade da participante depois que o presidente 
da Golar Power, Eduardo Antonello, virou alvo de investigações da Lava-Jato por 
suspeitas de corrupção nos tempos em que ele atuava na Seadrill. Antonello se 
afastou do cargo na Golar para se dedicar à sua defesa.  

Joint venture entre a norueguesa Golar LNG e o fundo americano Stonepeak, a 
Golar Power é uma das empresas mais ativas no processo de abertura do 
mercado de gás e já possui um terminal do tipo, no Sergipe. A disputa pelo 
terminal baiano ocorre num momento turbulento para a empresa, que, depois 
da citação do nome de seu presidente nas investigações da Lava-Jato, teve o seu 
processo de abertura de capital suspenso nos Estados Unidos. A companhia 
corre o risco, ainda, de sofrer ações coletivas de investidores americanos.  

A expectativa é que o novo operador do terminal da Bahia saia numa posição 
privilegiada, uma vez que terá condições de entrar no mercado com cargas 
importadas de gás, num momento em que os preços da commodity estão 
baixos. O contrato de aluguel da unidade é válido até o fim de 2023. A planta de 
regaseificação será a primeira do tipo a ser operada pela iniciativa privada, em 
condições de injetar gás na malha de gasodutos - as unidades da Celse (Golar/ 
EBrasil Energia), no Sergipe, e da GNA (Prumo Logística / Siemens / BP), no 
Porto do Açu (RJ) não estão conectadas ao sistema.  

Os novos passos da Petrobras representam marcos importantes dentro dos 
compromissos assumidos com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade). O presidente da consultoria Gas Energy, Rivaldo Moreira Neto, alerta, 
porém, que as iniciativas podem não se traduzir na chegada imediata de gás dos 
novos atores ao mercado. Isso porque as empresas esbarram na falta de 
previsibilidade sobre quando ocorrerão as chamadas para contratação de 
capacidade dos gasodutos de transporte.  

“Trata-se de um passo importante demais para o processo de abertura, porque 
elimina algumas das incertezas materiais que ainda seguram o andamento da 
abertura do setor. Agora, ainda falta o acesso efetivo ao sistema de gasodutos 
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terrestres... Mas, como produtores, eles [Shell, Repsol Sinopec e Petrogal] ficam 
naturalmente bem posicionados para irem a mercado”, avalia.  

A própria Petrobras reconheceu que, para que o contrato de compartilhamento 
da infraestrutura se traduza numa efetiva utilização do serviço, “ainda são 
necessárias adequações regulatórias e tributárias precedentes”. O sócio do 
escritório Machado Meyer, Daniel Szyfman, acredita que a assinatura do 
contrato, ontem, foi um “marco histórico” e reforça a segurança jurídica da 
abertura do setor.  

Para dimensionar a importância da assinatura dos contratos, a cerimônia virtual 
da iniciativa contou com o presidente global da Shell, Ben van Beurden. Em 
nota, a empresa destacou que “dá mais um importante passo no mercado de 
gás brasileiro” que possibilita a comercialização direta de gás de seus ativos no 
pré-sal”.  

As empresas poderão escoar o gás de seus campos no pré-sal por qualquer uma 
das rotas de exportação e processá-lo nas UPGNs da Petrobras no eixo Rio-São 
Paulo. A remuneração do serviço será livremente negociada e, no futuro, outros 
produtores poderão acessar a infraestrutura, se houver capacidade disponível. 
Shell, Repsol Sinopec e Petrogal são donas de 17% da produção nacional, mas 
vendem suas parcelas de gás para a própria Petrobras, devido aos gargalos de 
acesso ao mercado.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Luísa Martins e Rafael Rosa 

Título: STF ouve todas as partes e marca para hoje votação sobre venda de 
refinarias 

Depois de seis sustentações orais - entre elas a da Petrobras, a do Senado e a da 
Procuradoria-Geral da República (PGR) -, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
adiou para hoje a votação da reclamação que busca impedir a privatização de 
refinarias.  

A sessão terá início às 14h com o voto do relator, ministro Edson Fachin. Ele 
deve repetir a manifestação enviada na semana passada ao plenário virtual - 
contrária à criação proposital de subsidiárias, por empresas públicas, com o 
único objetivo de repassá-las à iniciativa privada.  

Ontem, o advogado-geral do Senado, Thomaz Gomma de Azevedo, defendeu no 
STF a tese de que o governo manobra para tentar driblar tanto o Congresso 
Nacional quanto a própria Corte. Isso porque, no ano passado, o tribunal 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 1 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 5 

 

entendeu não ser obrigatória a licitação ou a autorização legislativa para a 
alienação de subsidiárias, apenas para as chamadas “empresas-mãe”.  

O advogado afirmou que a decisão do Supremo prevê a constituição de 
subsidiárias para o estrito cumprimento de atividades do objeto social que 
integrem a indústria do petróleo, “e não para o exato oposto: não explorar, não 
refinar”.  

Em seguida, pela Petrobras, o advogado Tales David Macedo alegou o contrário. 
Segundo ele, como as oito refinarias em processo de desinvestimento 
representam apenas 7,5% dos ativos imobilizados da companhia, o controle 
acionário da atividade permaneceria com a estatal, o que a desobrigaria de 
obter aval prévio do Congresso.  

“Isso não representa significativamente a dilapidação do patrimônio da 
empresa, que continua com mais da metade da capacidade de refino no país”, 
ressaltou. Ele destacou, ainda, que a venda das refinarias foi avalizada pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade).  

Macedo acrescentou que 91 investidores estratégicos já demonstraram 
interesse em adquirir os ativos. Também reforçou que o dinheiro obtido com as 
privatizações será utilizado pela estatal para reinvestir no setor em que é 
referência global: a exploração e produção de petróleo em águas profundas.  

Na mesma linha, o advogado-geral da União, José Levi, argumentou que o 
programa de privatização de refinarias da Petrobras não afronta a decisão do 
STF - apenas segue a conveniência dos objetos sociais e das estratégias 
empresariais da companhia.  

“A Petrobras optou pelo modelo mais vantajoso, inclusive do ponto de vista 
operacional, com transferência de contratos e obrigações tributárias. Isso, diz o 
AGU, é positivo para a estatal e para a Fazenda Pública”, disse.  

Levi citou que, graças à decisão do Supremo e, consequentemente, à alienação 
da subsidiária TAG, a Petrobras pôde investir R$ 27 bilhões no ano passado e 
arrematar o Campo de Búzios, registrando exportação recorde mesmo em meio 
à pandemia.  

Trazendo o ponto de vista de outra estatal que não a Petrobras, a Caixa 
Econômica Federal pediu para que a decisão a ser tomada pelo Supremo na 
reclamação só valha para as refinarias. O advogado Vicente Coelho afirmou que 
as regras para desinvestimentos devem respeitar as particularidades de cada 
empresa, sob pena de gerar insegurança jurídica na avaliação de ativos.  
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Pelo Ministério Público, o vice-procurador-geral da República, Humberto 
Jacques, disse não ver evidências de que a Petrobras esteja burlando a decisão 
do Supremo ao criar subsidiárias para privatização. Ele disse que seria 
“pedagógico” que a Corte se manifestasse sobre a questão, mas entendeu que 
esse debate não se aplica ao caso concreto.  

Diante da possibilidade de um revés no julgamento, após três votos 
desfavoráveis no plenário virtual (Fachin, Marco Aurélio Mello e Ricardo 
Lewandowski), o governo reforçou sua interlocução com o STF e passou a nutrir 
expectativa mais otimista.  

A tendência é a de que o plenário passe recados duros à equipe econômica 
sobre a ilegalidade de se tentar “driblar” o crivo do Congresso e a jurisprudência 
do STF. Porém, como não há provas concretas de que o governo de fato tenha 
feito a manobra, na prática a venda não deve ser impedida, apurou o Valor com 
fontes que acompanham o processo - e que estimam placar apertado.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho 

Título: Presidente da estatal confia em vitória, mas tem plano B 

À espera da retomada do julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o 
modelo de negócios da venda das refinarias, o presidente da Petrobras, Roberto 
Castello Branco, disse que está confiante numa vitória da estatal na Corte. O 
executivo afirmou ainda que um eventual revés no Supremo não levará à 
petroleira à morte, mas que novos cortes de custos serão necessários, dentro 
do plano de contingência traçado pela petroleira para reduzir a sua dívida num 
cenário em que os desinvestimentos no refino não vinguem.  

“A perda de receitas será negativa para a Petrobras, mas não estaremos 
mortos”, afirmou ele, durante o evento Commodities Global Summit, do 
Financial Times.  

O executivo disse acreditar na manutenção do entendimento do STF de julho de 
2019, quando a Corte liberou a venda do controle de subsidiárias sem 
necessidade de aval prévio do Congresso. Na ocasião, o Supremo definiu que 
somente as privatizações das holdings não poderiam ocorrer sem a aprovação 
do Legislativo. O Congresso alertou o STF, porém, sobre uma suposta manobra 
da estatal, que estaria desmembrando a sua matriz em “subsidiárias-ponte” 
(criadas apenas para venda de ativos) para alienar as refinarias, num desmonte 
da “empresa-mãe”.  
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“Acredito que o STF fará a lei prevalecer e que a decisão de 2019 será 
respeitada. Não fizemos nada errado. Temos acordo com o Cade [Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica, que obrigou a companhia a vender oito de 
suas refinarias] e o processo foi acompanhado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). Estamos confiantes de que, ao fim do dia, venceremos a disputa”, disse 
Castello Branco.  

No debate no STF, existem três desfechos possíveis para a Petrobras. Dentro do 
cenário mais otimista para a estatal, a derrota parcial na Corte é revertida e o 
Supremo conclui a votação dando aval para que a empresa prossiga com as 
vendas ainda este ano - a empresa mantém negociações em curso para venda 
da Refinaria Landulpho Alves (BA), para o fundo Mubadala, e pretende abrir 
este mês uma nova rodada de disputa entre a Ultrapar e Raízen pela Refinaria 
Presidente Vargas (PR). A meta da empresa é concluir até o fim de 2021 a 
alienação das oito unidades colocadas à venda.  

Num segundo cenário, o STF condiciona o avanço dos negócios ao aval do 
Congresso, mas a aprovação dos parlamentares atrasa, a exemplo da discussão 
sobre a capitalização da Eletrobras. Nesse caso, existe o risco de que a matéria 
sequer seja pautada durante o governo Jair Bolsonaro, conforme as eleições de 
2022 se aproximem. No terceiro cenário - o mais pessimista para a companhia - 
o Legislativo veta os desinvestimentos no refino.  

Castello Branco preferiu não dar detalhes sobre o plano de contingência, mas 
sinalizou que a empresa precisará cortar mais os seus custos para compensar a 
perda de arrecadação com a venda das refinarias. Os desinvestimentos no setor 
são, hoje, parte da alavanca da redução da dívida da Petrobras. Ela conta com o 
dinheiro das refinarias para reduzir o endividamento bruto dos atuais US$ 91 
bilhões para US$ 60 bilhões em 2022 e, assim, acionar a nova política de 
dividendos - que, na prática, aumentará a remuneração aos acionistas para 
além do mínimo legal.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho 

Título: Exxon mantém investimentos no litoral brasileiro 

Apesar da redução de investimentos da indústria de óleo e gás, frente ao choque de 

preços do petróleo este ano, a petroleira americana ExxonMobil manterá os seus 

investimentos no Brasil, disse a presidente da companhia no país, Carla Lacerda. 

Segundo ela, a empresa se prepara para aumentar a sua campanha exploratória no 

mercado brasileiro, com previsão de perfuração de cinco a sete poços em até dois anos. 

O número inclui tanto os ativos onde a empresa é operadora quanto sócia minoritária.  
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“Os projetos brasileiros permanecem no caminho, porque é um ativo de classe 

mundial”, afirmou a executiva. “Vamos precisar da produção vinda do Brasil na 

próxima década, duas décadas”, complementou ela, ontem, durante o evento 

Commodities Global Summit, do Financial Times.  

Segundo Carla Lacerda, o Brasil terá um importante papel na produção futura de 

petróleo no mercado mundial. Ela destacou que, diante do choque de preços do petróleo 

no mercado internacional, a companhia está direcionando investimentos em ativos onde 

a empresa possa operar num ambiente de baixos custos e que o Brasil se encaixa no 

perfil.  

A ExxonMobil anunciou cortes de 30% em investimentos e de 15% em seus custos 

operacionais para 2020, devido à queda na demanda global por petróleo decorrente da 

pandemia de covid-19.  

A carteira de ativos da companhia, no Brasil, hoje, é em sua maior parte composta por 

blocos de exploração arrematados pela empresa nos leilões da Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) desde 2017. A petroleira americana foi 

a grande protagonista das rodadas dos últimos anos, entre as gigantes do setor, atrás 

apenas da Petrobras.  

A multinacional não possui ativos operacionais no mercado brasileiro. A empresa deve 

começar a produzir no país a partir de 2024, por meio do desenvolvimento do campo 

Bacalhau (ex-Carcará), no pré-sal da Bacia de Santos, onde a ExxonMobil é sócia da 

Equinor, operadora da concessão.  

O foco da companhia no Brasil, segundo a executiva, está na área de exploração e 

produção. Segundo ela, não faz parte dos planos da petroleira entrar no mercado de 

refino no país, por meio do programa de desinvestimentos da Petrobras, diante do 

excesso de capacidade de refino no mundo.  

Carla Lacerda comentou também sobre o posicionamento da companhia em torno do 

movimento de transição energética para uma economia de baixo carbono. A exemplo do 

discurso adotado pela Petrobras, no Brasil, a petroleira americana defende que não 

possui competências desenvolvidas em renováveis e aposta na descarbonização por 

meio de iniciativas dentro da própria indústria de óleo e gás, onde está a sua expertise.  

Em meio à investida crescente das grandes petroleira europeias (BP, Shell, Equinor, 

Total e Eni) em energias renováveis, a executiva disse que a ExxonMobil vai se 

concentrar naquilo onde consegue gerar valor aos seus acionistas.  

“Estamos olhando para as competências que a ExxonMobil tem. Nossa crença 

fundamental é que, se vamos investir em solar e eólica, não temos o “background” de 

engenharia e negócios nesse setor”, afirmou. “Nós queremos endereçar a transição 

energética e somos parte da solução, mas nossa estratégia é olhar para nossa 

competência, para engenharia de processos, indústria química... em como encontrarmos 

formas de fornecer soluções [para redução das emissões]”, complementou.  

Dentre os focos estratégicos da Exxon estão tecnologias para aprimorar operações 

existentes e desenvolver tecnologias alternativas de energia com baixa intensidade de 
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carbono, como pesquisas na área de captura e armazenamento de carbono e soluções 

para tornar as refinarias e petroquímicas menos intensivas em carbono.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 01/10/2020  

Seção: Suplementos 

Autor: Andrea Vialli 

Título: Retomada econômica deve ser limpa e valorizar a biodiversidade 

A recuperação econômica do Brasil no pós-pandemia tem condições de ser realizada 

com base em uma estratégia de baixo carbono e valorização da biodiversidade. Para 

isso, o país precisa aproveitar suas vantagens competitivas, como a matriz energética 

limpa, e reverter a imagem negativa no exterior em relação à Amazônia, com ações 

mais firmes de combate ao desmatamento.  

O aumento da conscientização do setor financeiro global em relação aos riscos 

sistêmicos provocados pelas mudanças climáticas vem ocorrendo nos últimos quatro 

anos e é um dos principais agentes de pressão para a economia de baixo carbono. O 

movimento parte dos bancos centrais em todo o mundo, que, comandados pelo 

Conselho de Estabilidade Financeira (FSB, na sigla em inglês), tem feito um esforço 

para alinhar as finanças globais a metas de sustentabilidade. “O mercado mundial hoje 

está mais consciente e tem grande demanda por ativos verdes, pois quer se afastar dos 

riscos climáticos. Não podemos afastar esse investidor”, diz Joaquim Levy, diretor de 

estratégia econômica do Banco Safra.  

Ana Toni: projeto para futuro verde — Foto: Claudio Belli/Valor  

Levy, que foi ministro da Fazenda e presidente do BNDES, avalia que o Brasil é um dos 

países do mundo com mais vantagens comparativas para construir uma economia limpa 

e de baixo carbono, em razão da matriz energética com foco em energias renováveis e 

biocombustíveis, que deve ser fomentada. Segundo ele, a China emite 15 vezes mais 

gases de efeito estufa do que o Brasil; a Índia tem 90% de sua eletricidade gerada por 

meio de carvão e outros combustíveis fósseis. “A taxa de juros atual facilita o 

investimento de longo prazo e as possibilidades estão colocadas. O país precisa se 

organizar e focar nisso”, afirma.  

O empresário Oskar Metsavaht, fundador da marca de moda Osklen e presidente do 

Instituto-e, hub que conecta projetos na área de sustentabilidade, afirmou que o caminho 

para a retomada da economia brasileira no cenário pós-covid passa por vender não 

apenas commodities agrícolas e minerais, mas sobretudo produtos conectados a um 

estilo de vida fluido e em sintonia com o meio ambiente. “Somos reconhecidos no 

mundo por sermos felizes, sexies, saudáveis e ter um bom relacionamento com a 

natureza. São valores muito contemporâneos”, disse.  

Metsavaht: valorização de atributos — Foto: Claudio Belli/Valor  

O empresário defende um projeto de branding (construção de marca) que valorize esses 

atributos lá fora, assim como os EUA vendem o sonho americano e a Europa vende sua 
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cultura, arte, gastronomia e produtos de alto valor agregado. “Somos uma nação 

empreendedora, artística e trabalhadora e precisamos de um branding como política de 

Estado que reflita isso”, propôs.  

Metsavaht passou a fazer investimentos em empresas com atributos sustentáveis desde 

que vendeu o controle da Osklen para o grupo Alpargatas, em 2014. É sócio da 

SolarGrid, fornecedora de soluções em energia solar para empresas e residências; e a 

Greenpeople, empresa de alimentação saudável, tendo os sucos prensados a frio como 

carro-chefe.  

O Brasil, por ter abrigado conferências importantes sobre desenvolvimento sustentável, 

como a Eco92 e Rio+20, e por defender uma matriz energética limpa, tornou-se uma 

referência internacional em diplomacia verde. Mas essa não é mais a linha defendida 

pelo chanceler Ernesto Araújo, que já proferiu declarações de negação em relação às 

mudanças climáticas, o que tem rendido muitas críticas ao Itamaraty.  

Reverter a atual imagem negativa do Brasil perante investidores e consumidores 

estrangeiros é uma tarefa que precisa ser feita em nível de política de Estado, com a 

colaboração de empresas e da sociedade civil, na visão de Ana Toni, diretora executiva 

do Instituto Clima e Sociedade, organização que trabalha com o tema de mudanças 

climáticas. “O Brasil tem um bom histórico diplomático nas questões ambientais, mas 

essa imagem está derretendo lá fora. Precisamos de um projeto de Estado e sociedade 

para inserir o país nesse futuro verde”, disse Ana.  

Além das empresas, a sociedade civil organizada - ONGs, academia, think tanks, e a 

força de trabalho - devem se mobilizar nessa direção. “Incluir os trabalhadores nessa 

discussão é fundamental, pois a economia verde vai gerar muitos empregos e ter 

emprego verde é melhor do que um emprego poluidor”, afirmou a diretora do ICS.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 01/10/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Celso Ming 

Título: Bolsonaro quer marcar gol de mão 

 

» De Vaca Muerta para o Brasil 

A Argentina quer que o Brasil concorde com a compra de gás natural das 
enormes jazidas de xisto de Vaca Muerta. Para isso, seria necessário construir 
um gasoduto de 1.420 km do Estado de Neuquén até Uruguaiana e de 600 km 
de Uruguaiana a Porto Alegre. Seriam despesas de US$ 3,7 bi para a Argentina e 
de US$ 1,2 bi para o Brasil. A Argentina quer mercado para esse gás. Para o 
Brasil, seria um reforço bem-vindo, não só porque poderia se destinar à 
produção de energia elétrica, mas também como insumo para a indústria 
nacional. 
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» Garantias contratuais 

Para Adriano Pires, especialista em Petróleo e Gás, não basta que haja mercado 
para o produto. É preciso também que haja garantia de observância dos 
contratos. A Argentina faria sua parte no projeto do gasoduto ou alegaria falta 
de condições cambiais para bancar a construção? Em todo caso, se até mesmo 
gasodutos entre a ex-União Soviética e a Alemanha foram possíveis, por que 
não entre Argentina e Brasil? 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 01/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Carolina Brígido 

Título: STF começa a julgar venda de refinarias da Petrobras 

Ministros devem votar a partir de hoje. Em plenário virtual, três se 
manifestaram contra a estatal 

O Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar ontem uma ação que busca 
impedir a venda de refinarias da Petrobras sem licitação ou aval do Congresso 
Nacional. A sessão foi destinada a sustentações orais de advogados interessados 
na causa, da Procuradoria-Geral da República e da Advocacia-Geral da União. Na 
sessão de hoje os ministros votam sobre o caso. 

A venda de refinarias é considerada parte crucial da estratégia da estatal para 
reduzir o endividamento. Em plenário virtual semana passada, três ministros 
votaram contra a Petrobras. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 01/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Manoel Ventura 

Título: Governo libera R$ 6 bilhões para obras públicas 

 

BRASÍLIA- O governo informou ontem que enviou ao Congresso projeto de lei 
que abre um crédito “no valor aproximado de R$ 6 bilhões”, que serão usados 
principalmente para obras de infraestrutura. O impasse sobre o custo dessas 
obras e o envio do projeto se arrasta há meses dentro do governo. 

Só agora, porém, o Palácio do Planalto enviou o texto ao Congresso. A íntegra 
do projeto ainda não foi divulgada. Por isso, não é possível saber quais projetos 
e ministérios serão atendidos. Segundo nota da Secretaria-Geral da Presidência 
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da República, os recursos serão usados, entre outros, para construção e 
manutenção de rodovias, e para a Ferrovia de Integração Oeste-Leste. 

O dinheiro também será usado, de acordo com a pasta, para estruturação das 
redes de atenção básica e especializada em saúde da Fundação Nacional de 
Saúde, além de gestão e fiscalização de barragens. 

Para liberar o dinheiro, o governo precisa cancelar outros recursos. Ainda não se 
sabe quais, pois essas informações só se tornarão públicas após a íntegra do 
projeto ser divulgada. 

A demora no envio do projeto se deveu ao valor dos recursos. Inicialmente, a 
equipe econômica avisou que só havia espaço para R$ 5 bilhões. Por pressão do 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), esse valor subiu para R$ 6,5 
bilhões. Agora, foram liberados R$ 6 bilhões, segundo o Palácio do Planalto. 

Ao longo de agosto, ministros do governo cogitaram editar uma medida 
provisória (MP) liberando recursos para obras fora do teto de gastos, o que 
irritou o ministro da Economia, Paulo Guedes. 

Parte do dinheiro terá o destino indicado por parlamentares aliados ao governo, 
o que deve irrigar suas bases eleitorais. Também há recursos para os ministérios 
do Desenvolvimento Regional e da Infraestrutura. 

O dinheiro indicado por parlamentares é diferente das emendas anuais 
colocadas no Orçamento. É uma indicação feita apenas para aliados. 
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